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Sesstá'o de : 20 de setembro de 1994
Recurso no: 105..373- 1RE4:1 - EX: DE 1908
R e co r ren te : POSTO 12• 1;:A I ANO LIDA.
Recorrida : IRE em PARANAGUA - PR
ME MA

IR•t1 -- oms.:;5no DE RECEI TA -- PASSIVO FIE. uca° -- 0131 i ( 1 et--
c tSets	 ia 1 ). q uitlaclaS MA IS 'f 3. ct II rant es no c) a et s c vo	 e xi o :1 v el.
da	 pessoa . 1 o r idica gera In a pireskincato de ()Mi. €.5 IS .i:Y(3 de r e-
cei tas. cabendo ao can t ri bu in te in I' 1. rola -1a .

AC RE SC I mo 1.1:. 0i) I 5 -- JUROS 1)1: MORA •• 1RD .- o c ré di t c ... t r ).
bu lar i c) . n'i-Yo i n t ect I- a Imen t e na (10 no vencimento,  e a c. re s •
cimo de juros de mora. cal cul ad os a t ift )(a de 1. ?.. cif) incts
se	 a lei i a'c) c11. et pu st fr? r- cit.? fli(3C/13 (:11`1(:: • 1'15(3 I I, i. Ni „ ar t..	 161,
paro .	 1.2 / .,	 A partir da v 1c:iene:Ia ct a I...e .1 n2 8.2:1. O ..	 cl e)
29.08.91- (DOU de 30.02.91). incidem lu r •os de Mor a
eci e ), v a 1 telt t es A IRD s c.)1) l'^ é CIS dê LEL tOS de nua]. ci ue I- n 1k It 1" Er"
Z a para com a I: a zen li a Kl (tc 1 onal • vedada a i r e t. ro él c ac) a
.f eve rei r o/91 • p revi s ta no ar t .. 30 cia referi cia lel por-
que a lei nova nã.c) pode r et r • oact i. r para penalizar o c:cm) -
tribuirt te,	 et ll .1 e i "1(3 .	 ate en tão. a taxa de juros de	 .174
( um por cem to ) ao mes.

Vistos,  relatados e discut idos os presentes att tc)s de
recurso interposto por POSTO PRAIANO LIDA .

ACORDAM os Membr os ei iit SeXta C.Êt ma r a do F. ' r 1. met rc) Conste--
111(3 de Cem tr i butnt. e st , por maior-ta de votos. em DAR p rovimento p ar c. :1 ai,

i

1	 ao	 Irr C( Ir c. (.1.	 para ex c .i. t t t. r a i RD, ta) per lodo de 0 ,4 de teve rei r o a 	 419
a(1(3 5 10/9 1. . nos	 termos do rel. a. to r 1 o e? V() to ft tl f'» pa sate è't In tett r • a r o	 pr-4—,

II	 sente i lanado . Vencido o Conselheiro .1(.1SE. CARLOS ONIMARPiES.

1

I,i	 Sala das Sese.,aes. em 410 Cie sei embro de 1991t
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ÇÀeA;L:::NO I, NES RELATOR

itSiMit
VISTO EM	 IONE TERE	 -kRDA MENDES HEILMANN - PROCURADORA DA

SESSW DE-- O b Jfit 1995	
FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seauintes Conselhei-
ros: WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUS-
SI. WASHINGTON AFONSO RODRIGUES e MARIA REGINA MACHADO GUIMARAES. (Su-
plentes convocados). Ausentes os Conselheiros ;JOSE FRANCISCO PALOPOLI
:JUNIOR e licenciados os Conselheiros HENRIQUE ISLEB e FAUZE MIDLEO.
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Recorrente: POSTO PRAIANO 1..TDA.

Recurso nr. 105.373

R E: L. A f 11 R I 1.)

POSTO PRAIANO 1.. fDri.. lá ou a f Cacla. por seta repre en-

tante, recorre da decisão da IRE-Paranaguá	 PR de que foi. c :Len tif -

ad a em 19..02.93 (fls. 22v) a trave 	 de recurso  protocolado em

1 C3. 03 . 93 ( 1 s. 23.i.

Contra a contribua nte foi emttado Auto de Int r C<TO

(fls. 01)	 na área do 1 AI posto de Renda Pessoa/ Jur:h:laca. relat 1'10 a O

Exerci.	 1998. ano-base 19137, por OmissVáo de receita/Passivo r'ict..1.-

cio, exigindo ""Sf.? também, acréscimos legais, inclusive IRD.

2A.	 A c i.(Mc ia do lançamento foi dada em 05.05.92 (f is.. 01),

Pendo a Declaração :EtP,1/013 std o ent regIAe EM 29„01.00 (FLS. 09)..

21c.	 0 passivo/fornecedore.'s declarado foi no montante de Cz$

1.518.723,00 (115. 11v). n ttmado a comprová-lo (lis. 07) e nao O

tendo feito, nem mesmo em parte. foi esse valor considerado como base

de ciculo (fls. 03).

.	 Inconformada apresenta IMPUONAÇAD (fls. 15), rebat &rido

o lançamernt o cern os sç ycii.tant es arcillmentos, que destaco, por retl.ettrern

tét?se esposada Pela 1(1)N:tonante:

é.,) que a IRO e Inconstitucional:

3
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h) gue o valor lançado no passivo/fornecedores está correto "conforme

documento em nosso poder constatados em 04.01.88 efetuando os respec-

tivos pagamentos."

Nota do Redator: à impugnaçgo só foi juntada a cópia do Auto de Infra-

ção (fls. 14).

Através de INFORMAÇAD FISCAL (fls. 17), a FiscalizacKo

rebate os argumentos da defesa, propondo a manutenção do lançamento,

pois a contribuinte não apresentou qualquer documento é a TRD fora co-

brada de acordo com a lei vigente.

5.	 A DECISA0 RECORRIDA (fls. 1(3), mantém integralmente o

feito acatando os argumentos da Fiscalização.

6A. Ao recurso são juntadas cópias da decisão, do Anexo "A"

de Declaração já presentes, nos Autos,e pela la..vez, cópia de folha

do Registro de ENTRADAS (fls. 28/29).

•

E o relatório. n
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VOTO

Conselheiro MARIO ALBERTINO NUNES. Relator

Coma relatado, a contribuinte nffin faz prova de que na

data do seu balanço, em 31.12.87, tivesse, pendentes de pagamento, as

obri q açaes declaradas para com Fornecedores. Tendo-o declarado, cabe-

lhe o ónus da prova presumindo-se o pagamento no próprio ano-base com

recursos desviados da contabilidade ostensiva, e consequente omiss.ro

de receita, até que ofereça contra-prova a tal presdnao. Tudo nos

exatos termos do art. 180 do RIR/80.

A falta de provas, não ha cot considerar seus argumen-.
tos. na questão de exigencia do principal.

Quanto à exigencia da TRD, como posta nos Autos, cabe

reparo.

4. Inicialmente. à TRD foi exigida como fator de ATUALIZA-

ÇA0 DE DEBITOS. Outro não pode deixar de ser o entendimento do art.

90 da lei rir, 8.177, de 01.03.91, que primeiro tratou do assunto. como

se pode verificar. "verbis".

"Art. 9o. A partir de fevereiro de 1991,incidirá a TRD
sobre os impostos, as multas, as demais obrigações fis-
cais..."

5. Posteriormente. coerente com entendimento es posado pelo

Supremo Tribunal Federal, foi editada a lei nr. 8.213, 29.02.91 (DOU

de 30.08.91), que passou a entender a TRD como "taxa de juros". A

técnica legislativa, então adotada, foi a de dar nova redacSo ao art.

90 ' da lei nr. 8.177/91, o que foi feito no art. 30 da nova lei "ver-

bis".
Min) 5.
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"Art . :10 • O " ca ptit " cio Et rt . 9(2 da Lei nr. ' 8.177. de 01
de marco de 1991, passa a vidorar com a Seguinte reda-
C/à0

" Ar t.. 99 -• A par- t ir de -ft eve reir o de 1991, 1. re c:3. cl 3. I' a. c) .i li-
ir OS de mora e q uivalentes à TR1) sobre os débitos. de
qualquer natureza tiara com a Fazenda Nacinal..."

6 -	 O estabelecimento da IR!). como taXa de 3itros., é pertel-

tamente legítimo. pois que autorizado pelo Cedido Tributário Nacional.,

ar- t . 16:1 e	 par ao. 1c), "verbis' ..

" Ar t . 161 -- O crédito no À. r3t ed I- a 1 ¡nen te pago no Men Cl -
filen tO é a C resc ido de it.tros de mora

"Paru. 19. Se a lei riSo dis puser de modo cli.Verso. c)s

ju ros de mora ssXo c a 1 CU .I. a Cl O IS à t a X a de tlirs DC.ir Cento ao

nies".

Como a taxa  entilVal en t e à TR I) foi eSt a bel e c 3. da por lei

(nr. 8.218, de 20.08.91) „ cumpriu-se o o r- eS sli DOS tO eX 1(.:1 :i. d o pelo cui..
dando .1s)c)itimidir(de a tal exigem:ia, sem maiores contestacffes a_partir

ci a _031)1 i ca 5 A.R... C.1 e_ 1 ei. ( :50 . 0£3. 91 ) .

Pla 3. Or e IS con test a cl:Ye. s tem sido opostas ao én t. end imen : 1 o

--literal ---- de que tal taxa de i Et rOs poderá retroaqir a •fevereiro./91,

como eXI31- eS‘.50 no diploma :legai.

7.	 E en t. encl li. men to parl-ficc) que a lei trtbut a ria 150 nOn e

.	 I, e . t. r g ¡k g 1, r g ll a il d O "ft) r. 0 ar a ben et I( i 'I ar o C On t I' 1 bui1'1 '1 e ., 	 i.ier. t a , nu f - 1. ajit o .,
:

.	 Ver a 13 Li:,r e E• a lei. nova hl en e"' i c:i a.
I

,
£3.	 3e)	 t o r r.:., ri tend :i do C] kl e . 4k n 1* n•s	IP:!' - c orno fator de) atua

i

I.I. izacal). como estava ser) CI O empregada incidia sobre O 101W:1510 , a glili .i. ta

h4
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e os próprios juros de Ir, e que, agora, a titulo giL) luros, só incidiria

sobre o im posto atualizado ate ianeiro/91, é inconteste que a exige/is

cia resultaria menor, beneficiando o contribuinte, Acontece que o

STF havia proibido a utilizaçgo da TRD como fator de atualizaçgo. con-

siderando-a taxa de iuros - o que desestrutura o entendimento que ví-

nhamos analisando.	 Se a taxa de juros passou, pela nova lei., a ser

equivalente a TRD, é evidente que tal taxa de iuros é bastante supe-

rior àquela que deveria estar sendo cobrada - Ir, (um por cento) -

conforme autorização do CTN. pois que, antes da vigencia da lei ris',

0.218/91, não havia qualquer lei que estabelecesse taxa de juros dife-

rente de 1r, (um por cento) ao ales. Desta maneira., a nova lei nap_be-

noticiou o contribuinte.

9. E no sendo mais benéfica. não pode relroagir. limitan-

do sua aplicaçào a partir de sua publicaccTo.

10. Deve, portanto, quanto a este aspecto., ser reformada a

r. decisào recorrida para que a TRD, COMO juros, seia exigida tao 50-

mente no período de 30 de auosto a 31 de d•zembro:91 (a partir de ja-

neiro/92. com a criaç(o das UFIR. os juros voltaram ao patamar ne U.

lufa por cento) ao mes nu fracgoz no período de 04 de fevereiro a ,:.9 de

anosto de 1991. a taxa de iuros deve se limitar a 'Ir:. do me s ou fraçXo.

11. Entendo, portanto deva ser reformada a r. deciso re.

corrida para se excluir, da exi g encla o montante de Thl) cobrado nó pe-

ríodo de 04 de fevereiro a YY/anosto791, período tnh que (:) ,J: :ttr c)5 devL»tri

ser cobrado A taAA de i aO mcÀs ou fraçab.

ror todo o exposto e por tudo mais nue consta do 	 n V 0-

o 1-)
Y

i
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1
1
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cesso, conheço do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da

lei e, no mérito, dou-lhe provimento parcial, nos termos do item pre-

cedente.

Brasília-DF. 20 de setembro de 1994

MAR n---el RFVTINO NUNES	 ATOR
,,,

'
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